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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - IPAJM

ATA: Nº. 10/2009

ASSUNTO: REUNIÃO DO CONSELHO ADMINISTRATIVO 

DATA: 24 DE MARÇO DE 2009

LOCAL: SEDE ADMINISTRATIVA DO IPAJM

Às nove horas do dia 24 de março de dois mil e nove, foi realizada na sala de reunião do Conselho, localizada na Sede do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo - IPAJM, a décima reunião do Conselho Administrativo, sob a Presidência do Sr. OSVALDO HULLE, com a presença dos membros deste Conselho: RÔMULO LOPES BERNABÉ, SOLON BORGES MARQUES JUNIOR, MARIA INÊS PIMENTA CASTELLO MIGUEL, SANDRA HELENA BELLON, JOSE MARIA PIMENTA e MARLY MARTHA DEPRÁ BITTENCOURT. Registrada a ausência do Conselheiro JÚLIO CESAR BASSINI CHAMUN. Aberta a reunião, passou-se ao EXPEDIENTE quando o Presidente Executivo determinou a leitura da ata da reunião anterior, a qual foi aprovada com as devidas considerações. Em seguida, o Sr. Osvaldo questionou a inclusão do quarto ponto de pauta referente à solicitação de presença do Advogado do IPAJM, Sr. Leandro Barbosa Morais, na reunião do Conselho, sem o seu conhecimento. O Conselheiro Sólon Borges justificou, destacando que a proposta de presença do Advogado Leandro seria para a presente reunião, mas por estar de férias poderá ele prestigiar a próxima reunião. Acrescentou que, conversou anteriormente com os Conselheiros Rômulo Lopes e José Pimenta para certificação do assunto. Prosseguindo, o Sr. Osvaldo solicitou que a inclusão de assuntos em pauta deve ser passada primeiramente pela presidência, a fim de decidirem conjuntamente. Se fosse o caso, ele mesmo providenciaria a presença do Sr. Leandro em reunião mesmo estando de férias, por ser uma pessoa disponível. Em seguida, o Conselheiro Sólon destacou que é necessária a discussão da situação em tela no presente momento, respeitando a colocação do Presidente Executivo e que, a própria inclusão do assunto em pauta define que a questão será discutida em reunião, não tendo como intenção passar por cima das decisões da presidência. Prosseguindo, o Sr. Osvaldo frisou que há necessidade de comunicação prévia à coordenação da mesa e disse que o Conselheiro tem o direito de incluir assuntos em pauta, mas que este deve ser acordado com o comunicado ao presidente ou aprovado previamente pelo Conselho. A Conselheira Sandra acrescentou que o Sr. Sólon Borges tentou entrar em contato com ela através de sua secretária, mas por não ter ficado disponível, não houve comunicação e, assim que fosse de seu conhecimento a solicitação de presença do Sr. Leandro, não haveria dúvidas de que comunicaria a presidência do IPAJM. Em seguida, o Conselheiro Sólon considerou como necessária a discussão, por se tratar de um assunto de convocação a ser deliberado pelo Conselho. O Sr. José Pimenta deu razão ao Sr. Osvaldo por ser o presidente da Instituição e também do Conselho. O Presidente completou que, seria viabilizada por ele a presença do Sr. Leandro caso houvesse comunicação prévia e frisou a necessidade do Conselho deliberar sobre o assunto junto a ele e não entre seus membros e que deve haver confiança entre a Instituição e o Conselho. Posteriormente, o Conselheiro Rômulo Lopes sugeriu que fosse formulada uma representação para que situações como estas não se repitam. O presidente destacou que não é necessário fazê-las por escrito nem mesmo de um Conselheiro para outro, mas sim que apenas liguem para ele comunicando as situações, e que só não aceita inclusões de assuntos em pauta se estes forem esdrúxulos. O Sr. Sólon informou ao Conselho que o Sr. Leandro estaria presente em reunião para esclarecer assuntos pertinentes ao andamento processual no Instituto, suas mudanças e quais fatos estão ocorrendo em cima disso. Disse que é necessário ser colocado e discutido o assunto entre todos os presentes para maior transparência dos trabalhos. O Presidente achou estranho a colocação do Conselheiro em chamar o advogado da Instituição para prestar esclarecimentos e inclusive sobre as tramitações internas de processos, tendo em vista a existência de uma Gerência e Subgerência. Concordou com a necessidade de inclusão do assunto em pauta, mas frisou que antes de ser feito qualquer convite, este deve ser deliberado no Conselho Administrativo para dar oportunidade de aprofundamento das matérias. Continuando a discussão, o Sr. Sólon disse que a solicitação objetiva um melhor fluxo dos trabalhos. Questionado pela Sra. Sandra, da razão por convocar especificamente o Sr. Leandro e não outro técnico, o Conselheiro Sólon colocou que ele foi o único servidor que acompanhou o Grupo de Estudos Previdenciários e as pesquisas realizadas, mas abriu a possibilidade de se convocar outro profissional. Em seguida, o Presidente Executivo propôs para que o assunto fosse discutido em uma outra reunião específica, tendo em vista o curto prazo de tempo, apoiado pelo Conselheiro José Pimenta. Passando para o próximo ponto de pauta, o Sr. Osvaldo colocou os estudos referentes à Proposta de Política de Investimentos, realizados pelo Gerente de Finanças e Investimentos, Sr. Dalton, em mesa para discussão. Disse que a Proposta foi encaminhada ao Ministério da Previdência para análise, e estará a disposição do Conselho Administrativo devendo e podendo este deliberar sobre o estudo. Distribuiu cópias da Proposta entre os Conselheiros para análise e explanação em outra reunião. Prosseguindo, destacou que essa política tem se desenvolvido por Comitês de Investimentos, não tendo o IPAJM ainda esse grupo o qual necessita de pessoas capacitadas. Sugeriu que a Conselheira Sandra fosse a Relatora da Proposta por estar mais próxima da Administração Direta – SEGER. Dando continuidade, o Diretor Administrativo Financeiro, Sr. Rogério, comentou sobre as forma de investimentos, onde a poupança no presente momento se destaca por seu crescente retorno financeiro, mas essa é uma situação a ser alterada pelo Governo, sendo a melhor opção investir na renda fixa por ser durável, ao contrário do mercado de renda variável, que é muito instável. O Sr. Osvaldo concordou com o posicionamento do Sr. Rogério. Prosseguindo, o Gerente de Finanças e Investimentos, Sr. Dalton, comentou sobre a Resolução nº 3.506 de 26 de outubro de 2007 que dispõe sobre a aplicação dos recursos dos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS instituídos pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios e a Portaria nº 155 de 15 de maio de 2008 que regulamenta a Resolução do Conselho Monetário Nacional – CMN de 26/10/2008, no que se refere à Política de Investimentos e à certificação dos responsáveis pelas aplicações dos recursos dos RPPS. Com relação à parte atuarial, o Sr. Osvaldo comentou que o Tribunal de Contas questionou se o estudo estava sendo concluído, informando que uma nova empresa está responsável por fazer o estudo, tendo o IPAJM fornecido as informações necessárias para o levantamento. Concluiu dizendo que será marcada uma reunião específica para explanação sobre Plano de Cargos e Salários. Terminada a parte destinada ao EXPEDIENTE e passando às COMUNICAÇÕES, ficou definido que a próxima reunião Ordinária do Conselho Administrativo realizar-se-à no dia 28/04/2009 às 09:00 horas. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião da qual eu, ANDRÉ GAMA MORAES, Secretário do Conselho, lavrei a presente Ata que lida e aprovada vai assinada pelo Presidente e demais Conselheiros.
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